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Servidor público estadual - Ingresso na 
Administração Pública em data anterior à EC 
41/03 - Aposentadoria - Regras da EC 20/98 

- Valor equivalente à remuneração - Desconto 
previdenciário - Verbas remuneratórias de 
natureza indenizatória - Impossibilidade

Ementa: Reexame necessário. Apelação cível. Direito 
administrativo. Servidores estaduais que se vincularam 

direitos das crianças e dos adolescentes, exigindo de 
todos que cumpram o Estatuto e a Constituição Federal.

O conselheiro tutelar, por expressa definição legal, 
exerce uma função considerada de relevância pública e, 
para o seu bom funcionamento, o Executivo municipal 
deve providenciar local para sediá-lo, bem como mobi-
liário adequado, telefone/fax, computadores, transporte 
e pessoal administrativo preparado para o exercício das 
atribuições, que não se restringem ao atendimento de 
crianças e adolescentes, mas também importa em uma 
atuação preventiva, identificando demandas e fazendo 
gestões junto ao Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente e ao próprio Município para 
a criação e/ou ampliação de programas específicos que 
darão ao órgão condições de um efetivo funcionamento.

Por imperativo legal (art. 132 do ECA), o Município 
de Ipatinga editou a Lei nº 1.260/1993, dispondo sobre a 
política municipal de atendimento dos direitos da criança 
e do adolescente (f. 33/39).

A situação fática incontroversa nos autos reconhe-
cida pelo juízo de origem e no julgamento colegiado profe-
rido na Apelação Cível nº 1.0313.07.234856-5/001 é 
que tanto a estrutura física quanto a de pessoal dos conse-
lhos tutelares do Município de Ipatinga são deficientes, 
sendo que as mínimas condições da capacidade ofere-
cidas são insuficientes para o seu regular funcionamento.

Diante desse quadro, observo que o embargado 
não está incluindo na lei orçamentária a previsão dos 
recursos necessários ao bom funcionamento dos conse-
lhos tutelares, tal como prevê a norma de regência (pará-
grafo único do art. 134).

O controle da atividade administrativa pelo Poder 
Judiciário se circunscreve ao exame da legalidade e legi-
timidade, ou seja, o Poder Judiciário não pode dizer sobre 
o mérito administrativo (oportunidade e conveniência), 
antes devendo examinar somente o seu cabimento e a 
regularidade formal do ato, sob pena de violar cláusula 
pétrea da Constituição Federal (art. 60, § 4º, inciso III), 
que determina independência e separação dos Poderes 
(art. 2º).

Entretanto, a interpretação do princípio da sepa-
ração dos Poderes, em matéria de políticas públicas, 
deve ser apenas no sentido de utilizá-lo quando a 
Administração atua dentro dos limites concedidos pela 
lei, caso contrário, quando extrapola os limites de sua 
competência e age sem sentido ou foge da finalidade da 
lei, não se aplica o referido princípio.

A atuação do Judiciário no controle das políticas 
públicas não se faz de forma discriminada, hipótese em 
que, aí sim, restaria violado o princípio da separação 
dos Poderes.

A interferência do Judiciário é legítima quando a 
Administração Pública, de maneira clara e indubitável, se 
omite no exercício do seu poder discricionário, trazendo, 
com isso, séria e fundada insegurança à população, como 

também violação aos direitos daqueles que se encontram 
por ela custodiados.

No presente caso, a omissão do embargado 
em dar efetividade à implementação dos Conselhos 
Tutelares situados na circunscrição municipal de Ipatinga, 
dotando-lhes de uma estrutura física e de pessoal condi-
zentes com a importância desses órgãos, com a devida 
vênia, possibilita a atuação do Poder Judiciário no sentido 
de obrigá-lo a cumprir norma constitucional (art. 227) e 
legislação federal protetiva da criança e do adolescente 
(arts. 88, 89, 131, 134, 208), sem que, com isso, haja 
interferência indevida no Poder Executivo.

Isso porque as normas fundamentais de direitos 
sociais, previstas na Constituição da República, vinculam 
o Poder Público, motivo pelo qual a liberdade que envolve 
o seu juízo de discricionariedade é mitigada para que 
haja concretização de programas e fins constitucionais.

Com essas considerações, pedindo vênia aos 
eminentes Desembargadores prolatores dos votos vence-
dores, acolho os embargos infringentes para fazer preva-
lecer o posicionamento adotado pela não menos ilustre 
Desembargadora prolatora do voto minoritário.

Isento de custas recursais, na forma da Lei Estadual 
nº 14.939/2003.

DES. MAURÍCIO BARROS (Revisor) - Com a devida 
vênia, rejeito os embargos, com os mesmos funda-
mentos do voto que proferi, como Relator, no julgamento 
da apelação.

DES. ANTÔNIO SÉRVULO - Com a devida vênia, 
rejeito os embargos, com os mesmos fundamentos do 
voto que proferi como revisor, no julgamento da apelação.

DES.ª SANDRA FONSECA - Acolho os embargos, 
nos termos do voto que proferi, por ocasião da apelação.

DES. EDIVALDO GEORGE DOS SANTOS - De 
acordo com o Relator.

Súmula - ACOLHERAM OS EMBARGOS 
INFRINGENTES, VENCIDOS O REVISOR E O 
PRIMEIRO VOGAL.

. . .
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acréscimo de juros moratórios de 1% ao mês, observada 
a prescrição quinquenal. Os honorários advocatícios 
foram fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais).

Ipsemg e Estado de Minas Gerais apresentam 
suas razões às f. 136/144 e 145/152, respectivamente, 
alegando que o desconto ora impugnado encontra 
respaldo na LC 64/02, que tratou de incluir as horas 
extras entre os valores que compõem a base de cálculo 
da contribuição.

A presente ação envolve condenação ilíquida contra 
o Estado de Minas Gerais e sua autarquia.

Assim, nos termos do art. 475, inciso I, do CPC, e 
consoante entendimento mais atualizado da Corte Especial 
do Superior Tribunal de Justiça (Embargos de Divergência 
em REsp nº 600.596/RS, DJe de 23.11.2009), impõe-se 
o conhecimento, de ofício, do reexame necessário. 

Presentes os demais pressupostos de admissibili-
dade, conheço também do recurso apelatório interposto 
pelos réus.

Passo ao exame da remessa obrigatória.
Os autores são servidores estaduais, ocupantes de 

cargos efetivos e contribuintes do Ipsemg desde 1997 
(doc. f. 66 e 79).

O vínculo com a Administração Pública foi então 
firmado em data anterior à EC 41/03 e, para esses servi-
dores, permanece em vigor a regra constitucional que 
previa o pagamento dos proventos de aposentadoria em 
valor equivalente à remuneração.

Com a EC 41/03, restou afastada a possibilidade 
de aposentadoria pelo valor integral da remuneração, de 
modo que, atualmente, os proventos serão proporcio-
nais à base de cálculo da sua contribuição. Assim, para 
os servidores que se vincularam à Administração após a 
EC 41/03, justifica-se o interesse em aumentar a base de 
cálculo para contribuição, pois esse aumento será consi-
derado no cálculo dos proventos.

Lado outro, para aqueles que ingressaram no serviço 
público antes da EC 41/03, a pretensão de redução da 
base de cálculo afigura-se plausível, pois, para eles, o 
montante a ser recolhido não terá relação direta com o 
benefício a ser auferido, restando preservada a paridade 
entre remuneração e proventos (EC 20/98).

Esse é o caso dos autores, que, conforme desta-
cado, vincularam-se à Administração em 1997, subsu-
mindo-se às regras da EC 20/98.

A argumentação dos réus não deixa dúvida de 
que os servidores vêm sofrendo descontos previdenciá-
rios sobre a totalidade de sua remuneração, incluindo, 
dessarte, verbas pagas a título de horas extras eventual-
mente exercidas pelos apelados.

O sistema previdenciário dos servidores públicos 
é dotado de caráter contributivo, nos termos do art. 40, 
caput, da Constituição da República.

O servidor contribui para um benefício do qual irá 
usufruir quando da sua aposentadoria, e esta noção de 

ao regime próprio de previdência antes da EC 41/03. 
Regras de aposentadoria que se orientam pela EC 20/98. 
Descontos previdenciários sobre verbas remuneratórias 
de natureza indenizatória. Impossibilidade. Precedentes 
do STF. Sentença confirmada. 

- Para os servidores que ingressaram na Administração 
Pública em data anterior à EC 41/03, permanece em 
vigor a regra constitucional de pagamento dos proventos 
de aposentadoria em valor equivalente à remuneração 
(EC 20/98). 

- Verbas de caráter transitório, com cunho indenizatório, 
não vão repercutir no cálculo desses proventos, não 
se mostrando correta a sua consideração para fins de 
desconto previdenciário. 

- O cálculo previsto no art. 26, § 2º, da LC 64/02 é 
de duvidosa constitucionalidade, confrontando-se até 
mesmo com o caput desse dispositivo legal. 

Em reexame necessário conhecido de ofício, confirmar a 
sentença. Prejudicados os recursos voluntários.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0024.09.645525-8/001 - 
Comarca de Belo Horizonte - Apelantes: Ipsemg, Estado 
de Minas Gerais - Apelados: Juliana Macedo Campos e 
outro - Relatora: DES.ª ÁUREA BRASIL

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob 
a Presidência do Desembargador Manuel Saramago, 
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade 
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à 
unanimidade de votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA, 
NO REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADOS OS 
RECURSOS VOLUNTÁRIOS.

Belo Horizonte, 12 de abril de 2012. - Áurea Brasil 
- Relatora.

Notas taquigráficas

DES.ª ÁUREA BRASIL - Cuida-se de recursos volun-
tários interpostos contra a sentença de f. 133/135, profe-
rida pelo MM. Juiz de Direito Maurício Pinto Coelho Filho, 
titular da 3ª Vara de Feitos Tributários do Estado nesta 
Comarca de Belo Horizonte, que, nos autos da ação 
de repetição de indébito proposta por Juliana Macedo 
Campos e Marco Antônio Pimenta de Barros contra o 
Estado de Minas Gerais e Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado de Minas Gerais, julgou proce-
dente o pedido inicial, condenando os réus na devolução 
dos valores de contribuição previdenciária descontados 
sobre as horas extras prestadas, corrigidos monetaria-
mente pelos índices da Corregedoria-Geral de Justiça, a 
partir do pagamento indevido de cada parcela, e com 
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moratórios são devidos do trânsito em julgado da sentença 
(Súmula nº 188 do STJ) (AC nº 1.0105.05.173453-8/001, 
Relator Des. Fernando Botelho, j. em 27.11.2008).

É certo que a Constituição da República não define 
expressamente a base de cálculo da contribuição previ-
denciária, sendo essa atribuição delegada aos entes fede-
rados. Não obstante, esse regulamento deve estar em 
consonância com os princípios delineados na Carta Maior.

Desse modo, o comando legal contido no art. 26, 
§ 2º, da LC 64/02 é de duvidosa constitucionalidade, 
confrontando-se até mesmo com o caput desse mesmo 
dispositivo, que estabelece:

Art. 26. A remuneração de contribuição é o valor constituído 
por subsídios, vencimentos, adicionais, gratificações de qual-
quer natureza, bem como vantagens pecuniárias de caráter 
permanente, ressalvado o prêmio por produtividade regula-
mentado em lei, que o segurado perceba em folha de paga-
mento, na condição de servidor público. 

Dessarte, entendo que, em relação aos autores, por 
se submeterem ao sistema previdenciário anterior à EC 
41/03, é defeso o cômputo dos valores relativos à jornada 
extraordinária no cálculo da contribuição previdenciária.

A r. sentença de primeiro grau deve ser confirmada, 
inclusive no tocante à taxa de juros moratórios aplicada 
à restituição do indébito, qual seja de 1% ao mês, conso-
ante previsão do § 1º do art. 161 do CTN.

Registre-se que o comando do art. 1º-F da Lei 
Federal nº 9.494/97, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.960/2009, deve ser afastado, por ser este diploma 
legal hierarquicamente inferior ao Código Tributário 
Nacional (que tem status de lei complementar), e por ser 
a legislação tributária lei especial (que derroga a apli-
cação da lei geral). 

Sobre a matéria, destaco trecho das considerações 
feitas pelo i. Des. Alberto Vilas Boas, no julgamento da 
Apelação Cível nº 1.0145.07.396715-3.001, acompa-
nhando o voto condutor da e. Des.ª Vanessa Verdolim:

Ponho-me de acordo com a eminente Relatora e, atento às 
considerações lançadas no voto do Revisor quanto à inci-
dência da Lei nº 11.960/2009, reconheço que o aludido ato 
normativo não se aplica às ações de repetição de indébito. 
A circunstância de a causa haver sido ajuizada anterior ou 
posteriormente à entrada em vigor da referida lei não auto-
riza, nas ações de repetição de indébito, sua incidência. 
É conveniente lembrar que a ação em exame é de repetição 
de indébito tributário e, sob esta perspectiva, a devolução 
daquilo que foi indevidamente cobrado pelo Poder Público 
deve ser solucionado à luz das regras do direito tributário. 
Ora, a norma tributária é de natureza complementar 
(art. 146, III, CF), e, por conseguinte, lei ordinária não pode - 
ainda que, aparentemente, tenha abrangência ampla como a 
nova redação dada ao art. 1.º-F da Lei Federal nº 9.494/97, 
introduzida pela Lei nº 11.960/2009 - disciplinar de forma 
distinta a incidência dos juros de mora e correção monetária 
a ser aplicado sobre o valor a ser devolvido (Relatora Des.ª 
Vanessa Verdolim, j. 19.10.2010). 

“prestação e contraprestação” deve, portanto, ser calcada 
na proporcionalidade e, in casu, na razoabilidade.

Este raciocínio encontra respaldo nos art. 40, § 12, 
da Carta Maior, que atrai, para o regime especial de 
previdência do servidor público, a orientação disposta 
no art. 201, § 11, deste mesmo ordenamento, com os 
seguintes dizeres:

Art. 201 (omissis)
[...]
§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, 
serão incorporados ao salário para efeito de contribuição 
previdenciária e consequente repercussão em benefícios, nos 
casos e na forma da lei.

As horas extras, in casu, eram exercidas ocasional-
mente pelos recorridos, revestindo-se, o seu pagamento, 
de natureza indenizatória.

Dito isso, claro está que os servidores, na presente 
demanda, terão suas aposentadorias vinculadas às regras 
da integralidade, entendendo-se por esta o montante 
total do vencimento e verbas de caráter permanente que 
a ele se integram.

As verbas de caráter transitório não vão repercutir 
no cálculo dos seus proventos, razão pela qual não se 
mostra correta sua consideração para fins de desconto 
previdenciário. Do contrário, o instituto réu auferiria 
vantagem desproporcional à obrigação que lhe recai.

Esse posicionamento encontra respaldo na jurispru-
dência do Supremo Tribunal Federal, consoante arestos 
que trago à colação:

Agravo regimental em recurso extraordinário. 2. 
Prequestionamento. Ocorrência. 3. Servidores públicos fede-
rais. Incidência de contribuição previdenciária. Férias e horas 
extras. Verbas indenizatórias. Impossibilidade. 4. Agravo 
regimental a que se nega provimento (RE 545317 AgR/DF, 
Relator Min. Gilmar Mendes, j. em 19.02.2008).

Agravo regimental no recurso extraordinário. Contribuição 
social incident,obre horas extras e terço constitucional de 
férias. Impossibilidade. - Somente as parcelas incorporáveis 
ao salário do servidor sofrem a incidência da contribuição 
previdenciária. - Agravo regimental a que se nega provi-
mento (RE 389903 AgR/DF, Relator Min. Eros Grau, j. em 
21.02.2006).

Cito também precedente deste Tribunal de Justiça:

Tributário. Repetição do indébito. Servidor público municipal. 
Hora extra. Verba não habitual. Contribuição previdenciária. 
Impossibilidade. Juros de mora. I - Incabível o desconto de 
contribuição previdenciária sobre verba percebida a título 
de horas extras, pois tal adicional tem natureza jurídica de 
parcela eventual, ou não permanente, por isso não incorpo-
rável aos benefícios gozados após a inatividade. II - O caráter 
finalístico da contribuição previdenciária - segundo sua estru-
turação direto-constitucional - não contempla incidência 
sobre fração remuneratória que não se mostre incorporável, 
a priori, a itens de composição dos proventos devidos pela 
inatividade, o contrário equivalendo a tributação sem finali-
dade precípua, própria dos impostos. III - Nas ações de repe-
tição de indébito de contribuição previdenciária, os juros 
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Nesse sentido, também se posiciona a jurispru-
dência do eg. STJ:

Tributário. Repetição do indébito. Contribuições previden-
ciárias. Natureza tributária. Juros moratórios. Termo inicial. 
Trânsito em julgado. Definição da taxa aplicável.
1. A Primeira Seção desta Corte, na assentada do dia 13 
de maio de 2009, ao julgar o REsp 1.111.189/SP (Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki), mediante a utilização da metodologia 
de julgamento de recursos repetitivos, prevista no art. 543-C 
do CPC, referendou o posicionamento já reiteradamente 
adotado pelas Primeira e Segunda Turmas, no sentido de que 
‘a taxa dos juros de mora na repetição do indébito deve, por 
analogia e isonomia, ser igual à que incide sobre os corres-
pondentes débitos tributários estaduais ou municipais pagos 
com atraso; e a taxa de juros incidente sobre esses débitos 
deve ser de 1% ao mês’.
2. Nos termos do art. 167, parágrafo único do CTN e da 
Súmula 188/STJ, os juros moratórios, na repetição do indé-
bito tributário, são devidos a partir do trânsito em julgado da 
sentença (REsp 1.086.935/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
DJ 24.11.2008, submetido ao Colegiado pelo regime da 
Lei dos Recursos Repetitivos). Recurso especial parcialmente 
provido (REsp 895180 / PR - Rel. Min. Humberto Martins - 
DJe de 30.09.2010).

Ante o exposto, em reexame necessário conhe-
cido de ofício, confirmo a r. sentença. Prejudicados os 
recursos voluntários.

Custas recursais, na forma da lei.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEM-
BARGADORES MANUEL SARAMAGO e MAURO SOARES 
DE FREITAS.

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA, 
NO REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADOS OS 
RECURSOS VOLUNTÁRIOS.

. . .

Reintegração de posse - Acordo entre as partes - 
Devolução do imóvel - Benfeitorias - Indenização 

- Depósito judicial - Destinação - Compra de 
imóvel - Descumprimento - Levantamento da 
quantia pelo depositante - Inadmissibilidade - 
Enriquecimento sem causa dos agravantes

Ementa: Agravo de instrumento. Ação de reintegração 
de posse. Acordo entabulado entre as partes. Devolução 
do imóvel. Indenização por benfeitorias. Depósito judi-
cial. Destinação: compra de imóvel para as filhas do 
agravado. Descumprimento. Levantamento da quantia, 
pelo depositante. Inadmissibilidade. Enriquecimento sem 
causa dos agravantes. Recurso desprovido.

- Na ação de reintegração de posse ajuizada pelos agra-
vantes em face do agravado, restou acordado entre as 
partes a devolução do bem imóvel objeto da lide aos 

agravantes, mediante o pagamento de indenização em 
razão das benfeitorias realizadas pelo agravado. Parte 
do valor da indenização seria destinado à aquisição de 
um imóvel para as filhas do agravado, o que ainda não 
foi cumprido.

- Todavia, o inadimplemento parcial do agravado não 
tem o condão de autorizar o levantamento, pelos agra-
vantes, da quantia por eles depositada judicialmente, que 
se destinava à aquisição de um imóvel para as filhas do 
agravado. Isso porque os agravantes já receberam do 
agravado o imóvel, objeto da ação de reintegração de 
posse. O valor depositado refere-se à indenização devida 
ao agravado em razão das benfeitorias introduzidas no 
imóvel. Autorizar o levantamento do depósito judicial 
ocasionaria o enriquecimento sem causa dos agravantes, 
o que é vedado por nosso ordenamento jurídico.

Recurso desprovido.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0024.
07.686795-1/001 - Comarca de Belo Horizonte - 
Agravantes: Rosane de Britto Azevedo, Rodrigo de Britto 
Azevedo e outros, herdeiros de Guaracy Levy de Azevedo, 
Rúbia de Britto Azevedo, Martha de Britto Azevedo - 
Agravado: Giovani da Conceição Lopes - Relator: DES. 
EDUARDO MARINÉ DA CUNHA 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM DESPROVER O AGRAVO DE INSTRUMENTO.

Belo Horizonte, 14 de junho de 2012. - Eduardo 
Mariné da Cunha - Relator.

Notas taquigráficas

DES. EDUARDO MARINÉ DA CUNHA (Relator) - 
Trata-se de agravo de instrumento interposto por Rodrigo 
de Britto Azevedo e outros, herdeiros de Guaracy Levy 
de Azevedo, contra a decisão de f. 19-TJ, prolatada nos 
autos da ação de reintegração de posse ajuizada em face 
de Giovani da Conceição Lopes, em que o MM. Juiz a 
quo indeferiu, indiretamente, o pedido de levantamento 
do valor depositado à f. 76 dos autos originais, em virtude 
de as partes terem celebrado acordo em que o agravado 
se obrigou a adquirir um imóvel para as filhas, no prazo 
de 180 dias, descumprindo a destinação que deveria dar 
à quantia recebida.

Sustentam os agravantes que a retenção do valor 
depositado por tempo indeterminado, até que o agra-
vado adquira oportunamente um imóvel para suas filhas, 
conforme restou acordado nos autos da ação de rein-
tegração de posse, mostra-se incabível. Isso porque o 
agravado sempre alegou dificuldade para a aquisição do 
imóvel e, muito embora tenha sido prorrogado o prazo 


